
13578  Diário da República, 2.ª série — N.º 82 — 29 de abril de 2013 

3 - Os encargos relativos ao ano de 2013 emergentes da presente 
portaria serão satisfeitos pelas verbas inscritas na rubrica de classificação 
económica 05.01.03.A.00 — Apoio à criação e produção de cinema, do 
agrupamento 05 — Subsídios, do orçamento de funcionamento da ICA, 
IP na fonte de financiamento 510 — receita própria do ano.

4 - Os encargos emergentes da presente portaria relativamente aos 
anos de 2014 e 2015 serão satisfeitos pelas verbas adequadas a inscrever 
na rubrica de classificação económica 05.01.03.A.00 — Apoio à criação 
e produção de cinema, do agrupamento 05 — Subsídios, do orçamento 
de funcionamento da ICA, IP na fonte de financiamento 510 — receita 
própria do ano.

5 - O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

6 - A presente portaria produz efeitos a 19 de março de 2013.
17 de abril de 2013. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 

Barreto Xavier. — O Secretário de Estado do Orçamento, Luís Filipe 
Bruno da Costa de Morais Sarmento.
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 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direção-Geral do Orçamento

Despacho (extrato) n.º 5564/2013
Por Despacho de 4 de abril de 2013, da Secretária -Geral do Ministério 

das Finanças, foi autorizada a prorrogação de licença sem vencimento, 
por um ano, ao abrigo dos artigos 234.º e 235.º da Lei n.º 59/2008, de 
11 de setembro, e nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 73.º do 
Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de março, o técnico superior Joaquim 
José Miranda Sarmento, com efeitos a 1 de junho de 2013.

15 de abril de 2013. — A Diretora -Geral, Maria Manuela dos Santos 
Proença.
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 Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores
em Funções Públicas

Declaração de retificação n.º 524/2013

Procedimento concursal para frequência do curso de estudos 
avançados em Gestão Pública (CEAGP — 14.ª edição 2013 -2014)

Por ter sido publicado com inexatidão o aviso n.º 4673/2013, publi-
cado na do Diário da República, 2.ª série, n.º 68, de 8 de abril de 2013, 
retifica -se, no n.º 11.1, o seguinte:

Onde se lê:

«Organização do Estado e da Administração Pública
[...]
Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro (aprova a lei quadro dos institutos 

públicos), alterada pelo Decreto -Lei n.º 105/2007, de 3 de abril, pela 
Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e pela Lei n.º 57/2011, de 18 de 
novembro, e republicada pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 17 de janeiro.

[...]».

deve ler -se:

«Organização do Estado e da Administração Pública
[...]
Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro (aprova a lei quadro dos institutos 

públicos), alterada pelo Decreto -Lei n.º 105/2007, de 3 de abril, pela 
Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e pela Lei n.º 57/2011, de 
28 de novembro, e republicada pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 17 
de janeiro.

[...]».

Onde se lê:

«Contabilidade Pública
[...]
Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho (estabelece o regime da ad-

ministração financeira do Estado), com as alterações introduzidas pelo 

Decreto -Lei n.º 113/95, de 25 de maio, pelo Decreto -Lei n.º 10 -B/96, 
de 23 de março, pelo Decreto -Lei n.º 190/96, de 9 de outubro e pelo 
Decreto -Lei n.º 29 -A/2011, de 1 de março.

[...]
Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro (aprova as regras aplicáveis à 

assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso das entidades 
públicas), com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 20/2012, 
de 14 de maio, 64/2012, de 20 de dezembro, e 6 -B/2012, de 31 de 
dezembro.

[...]»

deve ler -se:
«Contabilidade Pública

[...]
Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho (estabelece o regime da 

administração financeira do Estado), com as alterações introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 113/95, de 25 de maio, pela Lei n.º 10 -B/96, de 
23 de março, pelo Decreto -Lei n.º 190/96, de 9 de outubro, e pelo 
Decreto -Lei n.º 29 -A/2011, de 1 de março.

[...]
Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro (aprova as regras aplicáveis à 

assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso das entidades 
públicas), com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 20/2012, de 
14 de maio, n.º 64/2012, de 20 de dezembro, e n.º 66 -B/2012, de 31 
de dezembro.

[...]»

Onde se lê:

«Cooperação e Relações Internacionais
[...]
Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento (2011). Coopera-

ção portuguesa: uma leitura dos últimos quinze anos de cooperação 
para o desenvolvimento: 1996 -2010. IPAD. (Pp. 57 -236). [Acessível 
em: http://www.ipad.mne.gov.pt/CentroRecursos/Documentacao/Edi-
coesProprias/Estudos/Documents/relat_IPAD_total.pdf.]»

deve ler -se:
«Cooperação e Relações Internacionais

[...]
Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento (2011). Coopera-

ção portuguesa: uma leitura dos últimos quinze anos de cooperação 
para o desenvolvimento: 1996  -2010. IPAD. (Pp. 57 -236). [Acessí-
vel em: http://www.instituto -camoes.pt/images/cooperacao/edpro-
prias_estud02a.pdf.]»
16 de abril de 2013. — A Diretora -Geral, Mafalda Lopes dos Santos.
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 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SOLIDARIEDADE 
E DA SEGURANÇA SOCIAL

Gabinetes do Ministro de Estado e das Finanças
e do Secretário de Estado

da Solidariedade e da Segurança Social

Despacho n.º 5565/2013
Considerando que, nos termos da alínea b) do artigo 4.º do Decreto -Lei 

n.º 83/2012, de 30 de março, diploma que aprovou a lei orgânica do Ins-
tituto da Segurança Social, I.P. é órgão deste instituto o fiscal único;

Considerando que, de acordo com os artigos 26.º e 27.º da Lei n.º 3/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 
17 de janeiro e alterada pelo Decreto -Lei n.º 123/2012, de 20 de junho, o 
fiscal único é o órgão responsável pelo controlo da legalidade, da regula-
ridade e da boa gestão financeira e patrimonial do instituto, sendo desig-
nado de entre os auditores registados na Comissão de Mercado de Valores 
Mobiliários (CMVM) ou, quando tal não se mostrar adequado, de entre os 
revisores oficiais de contas ou sociedades de revisores oficiais de contas 
inscritos na respetiva lista da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas;

Considerando que, de acordo com o estatuído no n.º 1 do supra refe-
rido artigo 27.º, o fiscal único é designado por despacho dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da tutela, para um 
mandato com a duração de cinco anos, renovável uma única vez nos 
termos da lei;




